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EDITAL PREGÃO nr,rrnÔNrco PARA REGTSTRO DE PREÇOS N." 09.008/2021 -SRp

PREAMBULO

O Município do Aracati, através da Secretaria de Cidadania e Desenvolvimento Social, torna público para
conhecimento dos interessados, que o Pregoeiro e a equipe de apoio, designados por ato do Prefeito
Municipal, qlre ora integra os autos, estarár realizando licitação para Registro de Preços na modalidade de

PREGÃO, na forna ELETRÔNICA, do tipo menor preço, para atendimento d0 objeto desta licitaçã0,
conforme objeto descrito neste Edital, tudo de conformidade com as regras estipuladas na L,ei no 10.520, cle

1710712002, Decreto Federal n'10.024 de2010912019, Decreto Municipal no 012 de 07 de fevereiro de2017,
Lei C<rmplementar n' 123D0A6 - Lei Geral da Microempresa, com as alterações da Lei Complementar no

14712014, e legislação correlata aplicando-se, subsidiariamente, no que couber, a Lei n' 8.666193, de
21106193, com suas alterações, bem como pelas normas contidas no presente Edital e seus anexos.

Orgtio Gercnciac{or: - Secretaria de Cidadania e Desenvolvimento Social
DaÍa e Hora de Início de
Recebintento das ProDostas :

031121202108h00m

Dttta e ÍIora de Término de
Recebimento das Propostas :

l5ll2l202l - 08h00m

Data e Hora da Disputa de
Lances:

1511212021' 09h00m

Local da,Se,ssão: www.bll.org.br (qcesso ldentificado no link - licitaçõcs)
Referência de Tempo: Horário Oficial de Brasília-DF
Tipo de LiciÍação: Menor Preco nor Item
Modo de Disputa: Aberto e fechado
Resime de Fornecimento : Por Demanda
PreRoeira Oficial Nataniele Gondim Rodriques

GLOSSÁRIO

§ Nao haveltclo exped iente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que irnpeça a realizaçáo do cefiame na
data tnarcada, a sessão será automaticarnente transferida para o prirneiro dia útil subsequente, uo mesmo
horário e local anteriortnente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro ern contrário.

§ Sernpre que as palavras ou siglas indicadas abaixo aparecerem neste docurnento de Edital, ou eu1

quaisquer de seus allexos, terão os seguintes significados:

tc PMÁ: Prefeitura Municipal de Aracati/CU;
x ME/EPP: lulicro erupresa / Empresa de Pcqueno Porte;
x DOE/DOU: Diário Oficiol do Estodo / Diririo Oficial da tJnião;
x SRP: Sistema de RegisÍr.o de Preços,'
x TCE: Tr"ibunal de Contas do Estado do Ceará.
x BLL: Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, órgão proveclor do sistema, entidade conveniada cont
esta nnnúcipalidade, medianÍe Termo de Ápoio Técnico-Operacional em vigor;
Y RFB: Receita Federal clo Brasil.

§ O presente Edital e toclos os seus anexos estão acessíveis a quenr interessar juuto ao Setor de Licitações
localizado tto endereço constante do preâmbulo deste edital, onde serão fornecidos GRATUITAMENT'LI, ern
arqttivos coinpatíveis corl os Softrvares PDF, Auto-Cad, Worcl e Excel que se ftzerem necessár'ios. Na
ocasião o interessado deverá trazer um Pen Drive para a gravação clo mesmo, onde terá um prazo de ate 24
(vinte e quatro) horas útteis, após o recebimento, para efetuar, por escrito, qualquer reclamação pertinente à
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falha na gravação dos arquivos ou poderá adquiri-lo nos endereços: lrttgl1r111!-U-qrp-te§_l-ç§-.cg.gqy.-bLl!-çrlzrcSq§
/ rvww.bll.org.br.
§ O certame será realizado por meio do aplicativo "Licitações" constante da página eletrônica da Bolsa de

Licitações e Leilões do Brasil - BLL: )_v"-w"s1.-b-ll.p--t,g,bl:.

coNDrÇoES
1.0 - DO OBJETO
l.l - A prosonto lioitação tom oomo objoto: Registro de Preço para futura e eycntual aquisição tle
Equipamentos de Proteção Individual (EPD, Combate e Prevenção ao COVID - 19, para atender as

necessidades da Secretaria de Cidadania e Desenvolvimento Social do Município de Aracati - CE.
1.2 - A licitação é composta por 02 (dois) Itens, conforme tabela constante do Termo de Referência,
facultando-se ao licitante a participação de seu interesse.
1.3 - O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as exigências contidas
neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2,0 _ DOS RECURSOS ORÇAMENTÁMOS
2.1. As despesas decorrentes das contratagões oriundas da presente Ata, correrão à conta de dotações
orçamentarias consignadas nos respectivos orçamentos municipais vigentes, em favor da Secretaria
Municipal de Cidadania e Desenvolvimento Social, à época da expedição das competentes ordens de
compra.iautorizações de fornecir.nento.

3.1 - Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente
estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que satisfaçarn
todas as exigências, especificagões e normas contidas neste Edital e seus Anexos.
3,2 - Poderáo paúicipar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação por ela
exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa de Licitações e Leilões.
3.3 - E vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas.
3.4 - Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob falência, concordata, concurso de credores,
dissolução, liquidação ou que teúa sido declarada inidônea por órgão ou entidade da administração pública
direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou Distrito Federal ou que esteja cumprindo período de
suspensão no âmbito da administração municipal.
3.5 - O licitante deverá estar.p.redencipdo, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa de
Licitagões do Brasil, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital paÍa o recebimento das
propostas.

3.6 - O ca<tastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documêntos:
a) Instrurnento particular de mandato outorgando à operador devidamente credenciado junto à Bolsa,

poderes específicos de sua representação no pregão, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações do
Brasil. (ANEXO IID

b) Declaragão de seu plêno conhecimento, de aceitagão e de atendimento às exigências de habilitagão
previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações do Brasil.

c) Especificações do produto objeto da licitação em conformidade com edital, constando preço, marca
e modelo e em caso de itens específicos mediante solicitagão do pregoeiro no ícone ARQ, inserção de
catálogos do fabricante. ooA empresa participante do certame não deve ser identificada". Decreto 5.450/05 art.
24 parâgrafo 5o.

d) O custo de operacionalizaçáo e uso do sistema frcarâ a cargo do Licitante vencedor do certame, que
pagarâ a Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao percentual
estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização dos recursos de
tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da BLL - Bolsa de Licitações
do Brasil, (ANEXO IY).
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3.7 - A microernpresa ou elnpresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração collstante no

ANEXO V, para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser

digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema conforme o seu

regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade do desempate. Art. 41 e 45 da LC 12312006.

+! - »o nacuumnNro op
4.1 - O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em especial, as

seguintes atribuições :

a) acornpanhar os trabalhos da equipe de apoio;
b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao ceftame;
c) abrir as propostas de preços;
d) analisar a aceitabilidade das propostas;
e) desclassificar propostas indicando os motivos;
f) conduZir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço;
g) verificar a habilitação do proporrente classificado em primeiro lugar;
h) declarar o vencedor;
i) receber, exarninar e decidir sobre a pertinêrrcia dos recursos;
j) elaborar aatada sessão;

k) encarninhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;
l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de penalidades

previstas na legislação.

5.1 - As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento de
mandato previsto no itern 4.6 "a", corn firma reconhecida, operador devidamente credenciado em qualquer
ernpresa associada à Bolsa de Licitações do Brasil, atribuindo poderes para formular lances de preços e
praticar todos os demais atos e operações no site: www.bll,org.br,
5.2 - A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou através de
empresas associadas à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, a qual deverá manifestar, por meio de seu

operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às

exigências de habilitação previstas no Edital.
5.3 - O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances
sucessivos de preços, em nolne do licitante, somente se dará rnediante prévia definição de senha privativa.
5.4 - A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas ern qualquer pregão
eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BI-L - Bolsa De
Licitações do Brasil.
5.5 - E de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquertransação
efetuada diretamente oll por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil a
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de nso indevido da senha, ainda que por terceiros.
5.6 - O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a
responsabiliclade legal pelos atos praticados e a presuÍlção de capacidade técnica para realização das
transações inerentes ao pregão eletrônico.

6,0 - DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO
6.1 - A participação no Pregão, na Forrna Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e

intransferível do representante credenciado (operador da corretora de rnercadorias) e subsequente
encarninhatnento da proposta cle preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e

horário limite estabelecido.
6.2 - Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sisterna eletrônico durante a sessão pública do
pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer
mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante;
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6,3 - O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu ltome, assulne

como firmes e verdadeiras slras propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu

representante, excluída a responsabilidade do proveclor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda qLre por terceiros.
6.4 - Poderão parlicipar deste Pregão interessados cnjo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta
licitação.
6.5 - Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 daLei no 11.488, de2007, para o agricultor familiar, o

produtor rural pessoa física e para o microempreeudedor individual - MEl, nos limites previstos da Lei
Complementar no 723, de 2006.
6.6 - Não poderão participar desta licitação os interessados:

6.6.1 - Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos adrninistrativos, na forma da legislação
vigente;

6.6.2 - Que não atendarn às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
6.6,3 - Estrangeiros que não tenharn representação legal no Brasil corn poderes expressos para receber

citação e responder adrninistrativa ou judicialmente;
6.6.4 - Qr"re se enquadrem nas vedações previstas no aftigo 9o da Lei no 8.666, de 1993;
6.6.5 - Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou

liquidação;
6.6.6 - Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição

(Acórdão n' 1 46 120 14-TCU-Plenário).
6.7 - Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou através de uma
empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097-4600, ou através da Bolsa de Licitações do
B ras i I o u p e I o e- m a i I Sç,lft"atS@tilj,o1g,b-1.

7.0 - DA APRESENTÁÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HÁBILITAÇÃO
7 .1 - Os licitantes encaminharão, exclusivarnerlte por nreio do sistema, concomitantemente com os
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão púrblica, quando, então, encerrar-se-á automaticamente
a etapa de envio dessa docurnentação,
7.2 - O envio da proposta, acompanhada dos docurnentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por
rneio de chave de acesso e senha.

7.3 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação,
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art, 43, § 1" da LC no 723,
de 2006.
7.4 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações r.ro sistema eletrônico durante a sessão pírblica do
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer
mensageus ernitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
1.5 - Até a abeftura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos
de habilitação anteriormente insericlos no sisterna;
7.6 - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o
que somente ocorrerá após a realizaçáo dos procedirnentos de negociação e julgamento da proposta.
1 .1 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante rnelhor classificado somente serão
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso pÍrblico após o eucerrarnellto do envio cle lances.

8,0 - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
8.1 - O licitante deverá enviar sua proposta rnediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes
campos:

8.1 .1 - Valor unitário ou percentual de desconto;
8.1 .2 - Marca;
8.1.3 - Fabricante; /
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8.1.4 - Descrição detalhada do objeto, contendo as inforrr-rações sirnilares à especificação do Termo de

Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, llarca, prazo de validade ou de garantia;
8.2 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
8.3 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidarn direta ou indiretarnente no fornecitnento
dos bens.

8.4 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteraçáo, sob alegação de erro,

omissão ou qualquer outro pretexto.
8.5 - O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação.
8.6 - O licitante deverá declarar, para cada item, ern carnpo próprio do sistema BLL, se o produto ofertado é

manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência indicados no Termo de
Referência.
8,7 - Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos rlas normas de regência de contratações
públicas federais, quando participarern de licitações públicas;

8.'1.1 - O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contlatados
pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas cla União e, após o devido processo legal, gerar as

seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento
da lei, rlos termos do ar1. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes púrblicos responsáveis e
da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrêucia de

superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

9.0 - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇ,4O DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES
9.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio cle sistema eletrônico, na data,
horário e local indicados neste Edital.
9.2 - O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam
em conformidade corn os requisitos estabelecidos neste Edital, contenharn vícios insanáveis ou não
apresentent as especificações técnicas exigidas no Tenno de Referência.

9.2.1 - Tambérn será desclassificada a proposta que identifique o licitante antes da etapa de lances.
9.2.2 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanharnento en-r

ternpo real por todos os participantes,
9.2.3 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário

levado a efeito na fase de aceitação.
9.3 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão
da lase de lances,

9.4 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
9.5 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivarnente por meio do
sisterna eletrônico, sendo irnediatamente inforrnados do seu recebirnento e do valor consignaclo no registro.

9.5.1 - O lance deverá ser ofeftado pelo valor unitário do Item.
9.6 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e

as regras estabelecidas no Edital.
9.1 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao úrltimo por ele ofertado e registrado pelo
s i stenra.

9.8 - Será adotado para o envio de lauces no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e fechado", eln que
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, corn lance final e fechado.
9.9 - A etapa de lances da sessão pírblica terá dLrração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse prazo, o
sistema encaminhat'á aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de ternpo
de até dez rninutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será autornaticamente eucerrada a recepção de
lances.

PRETEITURT\ D0
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9.10 - Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sisterna abrirá opottunidade para que o autor da oferta
de valor rnais baixo e os das ofeftas com preços ate dez por cento superiores àquela possam ofertar Lln-l lance
final e feohado em até ciuco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

9. 10. I - Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos

melhores lances, na ordem de classificaçáo, ate o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até

cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
9.11 - Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sisterna ordenará os lances segundo a
ordem crescente de valores.

9.11.1 - Não havendo lance final e fechado classificado na forrna estabelecida nos itens anteriores,
haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o rnáximo de três, na ordem de

classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco rninutos, o qual será sigiloso até o
encerramento deste prazo.
9.12 - Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadarnente, adrnitir o reinício da etapa
fechada, caso nenhurn licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação.
9.13 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado ern primeiro 1ugar.

9.14 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo
menor lance registrado, vedada a identificagão do licitante.
9.15 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
9.16 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por ternpo superior a dez
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas cla

oomunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
9.17 - O Critério de julgarnento adotado será o de rneuor preço, conforrne definido neste Edital e seus
altexos.
9.18 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá corr o valor de sua proposta.
9.19 - Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno pode,
uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do
porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as rnicroempresas e empresas de
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da prirneira colocada, se esta for
empresa de maior pofte, assim como das demais classificadas, para o Íim de aplicar-se o disposto nos afts. 44
e 45 daLC no 723, de2006, regulamentada pelo Decreto no 8.538, de 2015,
9,20 - Nessas condições, as propostas de microernpresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na
faixa de ate 50Á (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas ernpatadas
com a primeira colocada.
9,21 - A melhor classificada nos terrnos do item anterior terá o direito de encaminhar uma últinia oferta para
desernpate, obrigatoriarneute eln valor' inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos
controlados pelo sisterna, contaclos após a comunicação autornática para tanto.
9.22 - Caso a tnicroempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste
no prazo estabelecido, serão cotrvocadas as demais licitantes rnicroempresa e empresa de peqr.reno porle que
se ettcoutretl naquele intervalo de 50Á (cinco por cento), na ordern de classificação, para o exercício do
rresuro direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
9.23 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno pofte
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado softeio entre elas para
que se identifique aquela que prirneiro poderá apresentar melhor oferta.
9.24 - Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência ern relação ao produto
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às

rnargens de preferênc i a, con fonne regu I amento.
9.25 -Havendo eventual etnpate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no
aft. 3o, § 2o, da Lei no 8.666, de 1993, assegurando-se a preferêucia, sucessivarnente, aos bens produzidos:

9.25.1 - No país;

, real, do valor do

Pregão, o sistema

9.25.2 - Por empresas brasileiras;
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9.25.3 - Por empresas que invistam eln pesquisa e no deseuvolvimento de tecnologia no País;

9.25.4 - Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa
com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendarn às regras de acessibilidade previstas
na legislação.
9.26 - Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas

empatadas.
9.27 -Encenada a etapa de envio de lances da sessão púrblica, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o menor preço, pâra que seja obtida melhor
proposta, vedada a negociação ern condições diferentes das previstas neste Edital.

9.27.1 - A negociação será realizada por meio do sisterna, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes. O prazo rnáximo estipulado para negociação será de 1S(quinze) minutos após o envio via sistema.

9.2'7.2 - O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 24(vinte e quatro)
Itoras, envie a proposta adequada ao Írltimo lance ofeftado após a negociação realizada, acompanhada, se for
o caso, dos documentos complernentares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e
já apresentados.
9.28 - Após a negociação do preço/percentual, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgarnerrto da
proposta.

1O.O - DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA
10.1 - Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro exarninará a proposta classificada ern primeiro lugar
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para
contratação neste Edital e em seLrs auexos, observaclo o disposto no parágrafo úrnico do aft.7o e no § 9o do
arÍ.26 do Decreto n.'10.02412019.
10.2 - Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preÇo máximo
fixado (Acórdão n' 145512018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

10.2.1 - Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários sirnbólicos,
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de rnercado, acrescidos dos
respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido lirnites míniuros,
exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele
renuncie a parcela ou à totalidade da remuueração,
10.3 - Qtralquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentarn a suspeita;
10.4 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realizaçáo de diligências, com vistas
ao salteamento clas propostas, a sessão pública somente poclcrá ser reiniciada mediante aviso prér,io no
sisterna com, 1lo mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada ern ata;
10.5 - O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar. por rneio de
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.
10.6 - O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita ejustificada do
licitante, forrnulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.

10.6.1 - Dentre os docutnentos passíveis de soliçitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham
as características do rnaterial ofeftado, tais como rnarca, modelo, tipo, fabricante e procedência, alérn de
outras informações pertinentes. a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio
eletrônico, ou, se for o caso, por outro rneio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sern prejuízo do seu ultelior
envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.
10.7 - O licitante que não apresentar o documento cornprobatório, on cujo produto não atender aos
regi:lamentos técnicos peftinentes e normas técnicas brasileiras aplicáveis, não poderá usufruir da aplicação
da margem de preferência, sem prejuízo das penalidades cabíveis.

10.1.1 - Nessa hipótese, bem como erl1 caso de inabilitação do licitante, as propostas serão
reclassificadas, para fins de nova aplicação da margern de prcferência.
10,8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance
subsequente, e, assilr sucessivamerlte, na ordern de classificação.
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10.9 - Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário
para a sua continuidade.
10.10 - O Plegoeiro poderá encaminhar, por rneio clo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que

aprescntou o lance mais vantajoso, coll o fim de negociar a obtenção de rnellior preço, vedada a uegociação
errr condições divcrsas das previstas neste Edital.

10.10.1 - Tarnbérn nas hipóteses eur que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente,
poderá negociar corn o licitante para que seja obtido preço melhor.

10.10.2 - A negociação será realizada por meio clo sistema, podendo ser acompanhada pelos dernais

licitantes.
10.11 - Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre
que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo
sisterna, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC no 723, de 2006,
seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
10.12 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante,
observado o disposto neste Edital.

11.0: DA ÍIÁBILITAÇ,4O
I l.l - Como condição prévia ao exarne da documentação cle habilitação do licitante detentor da proposta
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento clas condições de
participação, especialurente quanto à existência de sanção que irnpeça a participação no ceftarne oLl a futura
contratação, mediaute a consulta aos seguintes cadastros:

11.1.1 - CorLsulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal cle Contas da União (https://certidoes-
apf.apps.tcu. gov.br/).

11.1.2 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da elnpresa licitante e tanrbérn cle seu sócio
rnajoritário, por força do artigo 12 da Lei rf 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável pela prática de ato cle improbidade administrativa, a proibição de contratar corn o Poder Público,
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

11.1.2.1 - Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência cle Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte clas empresas apontadas
no Relatório de Ocorrências Lnpeditivas Indiretas.

11.1.2.2 - A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.

11 .1.2.3 - O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
11.1.3 - Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por Falta de

condição de participação.
11.1. 4 - No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do

etnpate ficto, previsto uos arts. 44 e 45 da Lei Cornplernentar no 723, de 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida para aceitação da proposta subsequente,
11.2 - Havenclo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à
cot.rfirmtrção daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será cor.rvocado a ençar.ninhá-los"
ern formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.
1 1.3 - Sornente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos rnediante apreseutação
dos documentos originais não-digitais quando houver dúrvida em relação à integridade do docurnento digital.
1 1.4 - Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
Iegalrnente penn itidos.
11.5 - Se o licitante for a matriz, todos os docurnentos deverão estar em nome da rnaÍriz, e se o licitante for a
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles docurnentos que, pela pr«ipria
natttreza, comprovadamente, forem emitidos somente em notne damaÍriz.

11.5.1 - Serão aceitos registros de CNPJ de licitante tnatriz e filial corn diferenças de núrmeros de
documentos peftinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a cerftralização do recolhimento
clessas contribu ições.
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11.6 - Ressalvado o disposto no item 7.3, os licitantes deverão encaminhar, rros termos deste Edital, a
documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

1 1.6. 1 - HABTLTTAçÃO t UnÍ OtC,t
1 1.6.1 ,I - Cédula de Identidade do(s) administrador(res);
11.6.1.2 - Registro Cornercial, no caso de empresa individual, no registro púrblico de cmpresa

mercantil da Junta Cornercial cla sede da licitante;
I1.6.1.3 - Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social Consolidado enr vigor devidamente

registrado no registro público de ernpresa mercantiI da Junta Cornercial, em se tratanclo de sociedades
empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de docurnentos de eleição de seus
adrninistradores;

11.6.1.4 - Inscrição do Ato Constitutivo, no easo de sociedades simples - exceto cooperativas -

no Carlório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício;
11.6.1.5 - Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em

funciottamento no País, e Ato de Registro de Autorização para Funcionamento expedido pelo órgão
competente, quando a atividade assirn o exigir;

11.6.1.6 - Registro na Organização das Cooperativas Brasileiras, no caso de cooperativa,
acompanhado dos seguintes documentos:

a. Ato constitntivo ou estatuto social, nostermos dos arts. 15 a21 dalei5.764171;
b, Cornprovação da composição dos órgãos de administraçáo da cooperativa; (diretoria e

conselheiros), consoante art. 47 dalei 5.7 6417 1;

c. Ata de fundação da cooperativa;
d. Ata de assembleia que aprovou o estatuto social;
e. Regirnento intenro corn a Ata da assembleia que o aprovou;
f. Regimento dos fundos coustituídos pelos cooperados corn a Ata da assernbleia que os

aprovou;
g. Editais das 03 últimas assembleias gerais extraordinárias.

t 1.6.2 - QUALTFTCAçÃO SCONôruÚCO-FTNANCETRA
11.6.2.1 - Certidão negativa de falência e concordata expedida pelo distribuidor da sede da

licitante, estando dispensadas da presente exigência as cooperativas enquadradas nos termos do Art. 34, da
Lei Federal rf 11.48812007 .

11.6.2.2 - Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já
exigíveis e apresentados na forma da lei, com termos cle abeftura e ellcerramento do Livro Diário,
devidarrente registrado na Junta Cornercial de origern que comprovem a boa situação financeira da ernpresa,
vedada et sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices
oficiais quando eucerrados há rnais de 03 (1rês) meses da data de apresentação da proposta, devidarnente
assinados por contabilista registrado no CRC.

11.6.2.3. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se apresentação de
balanço patrimonial e demonstrações corrtábeis referentes ao período existência da sociedade;

11.6.2.4 - comprovação de boa situação financeira da empresa deverá ser aferida através dos
demonstrativos de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), iguais ou
maiores que um (l ), resultantes da aplicação das fórmulas:

LG : Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Exigível aLongoPrazo

SG: Ativo Total

63
rf

I[p

Passivo Circulante -t- Exigível a Longo Prazo

Ativo Circulante
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Passivo Circulante

11.6.2.6.1- empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(urn) enr qualquer dos
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar
patrirnônio líquido de 10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação.

11.6.3 - QUÁLLFÚCAÇ,4O TECNICA
11.6.3.1 - Cornprovação de aptidão para o fornecimento cle bens em características, quantidades

e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o Item peftinente, por meio da apresentação de
atestados fornecidos por pessoasjurídicas de direito público ou privado.

a) Em havendo dúvida acerca da veracidade do docurnerlto, o Pregoeiro e Equipe de Apoio,
poderão promover diligência jur,to a emitente, a fiur de colrprovar a veracidade do Atestado de Capacidade
Técnica ern questão, e:

I - Constatada a veracidade, será confirrnada a habilitação da licitante;
II - Constatada a não veracidade, a licitante será inabilitada, sendo o fato encarninhado à

Procuradoria Geral do Município para que seja aberlo processo administrativo, e cot.)tprovado o dolo,
aplicadas as sanções adrninistrativas cabíveis, confol'me a legislação vigente.

11,6.4 - REGALARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
11.6.4.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ devidamente

11.6.4.2 - Prova de inscrição no cadastro de conhibuintes estadual, pertinente ao seu ramo de
atividade e compatível com o objeto contratual;

11.6.4.3 - Prova de regularidade para con-r a Fazenda Federal, Estadual ou Municipal do
dornicílio ou sede da Licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

11.6.4.4 - Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo
de Serviço (FGTS), detnonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais institLrídos por lei;

11.6.4.4.1 - No caso de Cooperativa, a lreslra está dispensada da apresentação dos
documentos relativos ao FGTS dos cooperados, para efeito clesta dispensa, deverá apresentar o seguinte:

a. DECLARAÇAO constando que, caso vencedor da licitação, o objeto será produzido ou
cornercializado por ela própria através de seus cooperados.
b. ATA DA SESSÃO em que os cooperados autorizaram a cooperativa a participar cla

licitação e executar o contrato caso seja vencedora.
c. RELAÇAO DOS COOPERADOS que produzirão ou cornercializaráo o objeto da
Iicitação discriminado, corrprovando através de documento a data de ingresso de cada um
deles na cooperativa.

11.6.4.5 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de ccrtidão negativa, nos tennos do Título VII-A da Consolidação clas Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943;

ll.7 ouTRos REQUTSITOS DE HABILTTAÇÃO
1l.7 .1 - Declarações contidas uo anexo V do Termo Convocatório.
11.8 - A existência de rcstrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante
qualificada como microempresa ou ernpresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda
a todas as demais exigências do edital.
1 1.9- A existência de restrição relativamente à regularidade frscal c trabalhista não impede que a licitante
qualificada como tnicroempresa ou elnpresa de pequeno porte seja declaracla vencedora, uma vez que atenda
a todas as demais exigências do edital.
1 1 .9. 1 - A declaração do venccdor acontecerá no mornento iniediatamente posterior à fase de habilitação.
11.10 - Caso a proposta rnais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microenlpresa ou
elnpresa de pequeno porte, e urna vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade
fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 05 (cinco) clias úteis, após a declaração do

+9

Ir0

ativa;
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venaedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da

administragão pública, quando requerida pelo licitante, rnediante apresentação de justificativa.
I 1 .1 1 - A não-regularizaçáo fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretarâ a inabilitação
clo licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes
rernanescentes, na ordern de classificação. Se, na orclem de classificação, seguir-se outra lnicroempresa,
empresa de pequeno pofte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documeutação fiscal e

traballrista, será concedido o tnesuro prazo para regularização.
ll,l2 - Havendo necessidade de analisar minuciosarnente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspetrderá a

sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continLridade da mesma.

11.13 - Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
11.14 - Nos itens não exclusivos a microernpresas e empresas de pequeno pofte, em havendo inabilitação,
haverá nova verificação, pelo sisterna, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto uos artigos 44 e 45 da

LC n5 723, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
I I .15 - O licitante provisoriamente vencedor em um lote, que estiver concorrendo em ontro lote, ficará
obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativarnente, isto é, somando as exigências clos lotes

em que veuceu às dos lotes em que estiver concorrendo, e assim sucessivametrte, sob pena de inabilitação,
além da aplicação das sanções cabíveis.

11.15.1 -Nãohavendoacomprovaçãocumulativadosrequisitosdehabilitação,ainabilitaçãorecairá
sobre o(s) item(ns) cle menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(rn) suficiente(s) paraa habilitação do licitante
nos relnanescentes.
11.i6 - Constatado o atendirlento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado
rrencedor.

12.0 - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA
12.1 - A proposta final do licitarite declarado vencedor deverá ser ertcaminhada no prazo de 24(vinte e
quatro) horas, sob pena de desclassificação, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e

deverá:
12.1.1 - Ser redigida ern língua poftuguesa, datilografada ou digitada, eln urna via, sern emendas,

rasllras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a úrltirna folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou

seu representante legal.
12.1.2 - Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de

pagamento.
12,2 - A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da
execução clo contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

12.2.1 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais corno tnarca, modelo, tipo,
fabricante e procedôncia, vinculam a Contratada.
12.3 - Os preços deverão ser expressos em rnoeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor
global em algarismos e por extenso (art. 5" da Lei rP 8.666193).

12.3.1 - Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os prirneiros;
no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecet'ão estes

últimos.
12.4 - A oferta deverá ser firme e precisa, lirnitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sern corlter
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que indr.rza o julgarnento a mais de um resultado, sob

pena de desclassifi cação.
12,5 - A proposta deverá obedecer aos tennos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que
não colresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.
12.6 - As propostas que contenharn a descrição do objeto, o valor e os doctrmentos complementares estarão
disponíveis na internet, após a hornologação.
12.7 - Constatado o atendilnento das exigências fixadas no edital, a Licitante será declarada vencedora, e os

presentes à sessão serão comunicados.
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I3.O - DOS RECURSOS
13.1 - Declarado o vencedor e dccorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada
colno lnicroempresa ou elllpresa de pequeno pofte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo
30(trinta) minutos, para que qualquer licitante rnanifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é,

indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais rnotivos, em calxpo próprio do sistema.

13.2 - Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tenrpestividade e a existência de

rnotivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.
13.2.1 - Nesse rnomento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as

condições de adrnissibilidade do recurso.
13.2.2 - A falta de manifestação motivada clo licitante quanto à intenção de recorrer importará a

decadência desse direito.
13.2.3 - Uma vez adrnitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo cle três dias para

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para,

querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a
contar do término clo prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista irnediata dos elementos indispensáveis
à defesa cle seus interesses.
13.3 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
13.4 - Os autos do processo perrnanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante

neste Edital.

T4.O - DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
14,1 - A sessão púrblica poderá ser reaberta:

14,1,1 - Nas hipóteses de provirnento de recurso que leve à anulação de atos anteriores àrealizaçáo da
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos
os atos anulados e os que dele dependam.

14.1.2 - QLrando houver erro na aceitação do preço rnelhor classificado ou quando o licitante declarado
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivaleute ou não comprovar a regularizaçáo
fiscal e trabalhista, nos terrnos do art.43, §1" da LC rP 12312006. Nessas hipóteses, serão adotados os

procedirnentos iniediatarneute posteriores ao encerramento da etapa de lances.
14.2 - Todos os licitantes remanescerltes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reabefta.

14.2.1 - A convocação se dará por rneio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, ou, ainda, fac-símile,
de acordo com a fase do procedimento licitatório.

T5.O - DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇ,4O
15.1 - O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declaraclo veucedor, por ato do Pregoeiro, caso não
haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos
apresentados.
15.2 - Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
homologará o procedimento licitatório.
15.3 - A autoridade superior desta licitação se reserva o direito de rrão homologar a presente Licitagão, no
interesse da Adrninistração e mediante fundanrentação escrita, sem qLle caiba qualquer das licitantes o direito
de reclamação ou indenizaçáo.

T6.0 DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - ARP
16.1 - Hornologado o resultado do Pregão, respeitada a ordern de classificação dos itcns a ser registrado,
será(ão) convocada(s) a(s) ad.iudicatária(s) para assinatura da Ata de Registro de Preços anexo cleste edital,
que aperfeiçoará o compromisso de execução dos serviços nas condições estabelecidas, que observará os

termos do Decreto Municipal no 012 de 07 de fevereiro de2017, da Lei n.'8.666193, da Lei n.o 70.520102,e
demais normas clo edital desse procedimento licitatório,
16.1.1 - A classificação será rrantida durante 12 (doze) nreses, a partir da data da publicação da Ata de

Registro de Preços que a critério da Administração poderá ser prorrogada por igual período, nos termcs do
inciso Ill do §3" do ar1. 15 da Lei n'8,666193.
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16.2 - Constarão da Ata de Registro de Preços as seguintes infortnações:
a) identificação do processo;
b) caracterização do objeto;
c) identificação das empresas vencedoras;
d) planilha clos itens ofertados pelas licitantes classificadas, contendo descrição detalhada dos produtos,
quantidade, lnarca, preço unitário e total;
e) direitos e responsabilidades das partes;
f) dernais condições atinentes à execução do serviço.
16.3 - A Ata de Registro de Preços será lavrada em tantas vias quanto Íbrem as elnpresas classificadas.
l7 .4 - A,licitante que tenha o seLr preço registrado será denominado benefi ciária da Ata de Registro de Preços
- ARP.
16.5 - A Convocação de que trata o item 16.1 deverá ser atendida no prazo máxirno de 05 (cinco) dias úrteis,

prorrogávcl por igual período desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração, sob pena, de

decair o direito à beneficência da Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das sanções previstas no disposto
no aft. 87 da Lci n' 8.666193.
16.6 - Ao assinar a Ata de Registro de Preços a empresa adjudicatária obrigar-se-á a executar o objeto a ela
adjudicado, com integral obediência às nonnas avençadas em relação aos elementos propostos, a responder
pelo cumprimento da proposta apresentada,
16.7 - En caso de recusa ou irnpossibilidade da beneficiária do registro em assinar a Ata de Registro de

Preços, ou quando a mesma não apresentarjustificativa, a Administração adotará as providências cabíveis à

imposição de sanção, bem como convocará as licitantes rernauescente, desde que respeitada à ordern de
classificação,para, depois de comprovados os requisitos habilitatórios e feita a negociação, assiuar a Ata de

Registro de Preços.
i6.8 - Na convocação das licitantes relrauescentes, será observada a classificação final da sessão originária
7do pregão, clevendo a(s) convocada(s) apresentar(ern) os docur.nentos de habilitação cuja validade tenha-se
expirado no prazo transcorrido da data darealizaçáo do Pregão.
16.9 - Durante o prazo de validade da Ata, a Adrninistração não ficará obrigada a efetivar as contratações que
dela poderiam'advir, ficando-lhe facultada a adoção de outros rneios, respeitada a Iegislação relativa às

licitações.
16.10 - A contratação da empresa classificada, respeitados os demais critérios aqui descritos, far-se-á pelo
Termo Contratual.
16.11 - Duraute a validade da Ata de Registro de Preços a ernpresa beneficiária não poderá alegar a
indisponibilidade de fornecer o objeto ora licitado, sob pena, de lhe serem aplicadas as sanções previstas no
presente Edital.
16.12 - A Unidade Administrativa promotora da presente licitação será o órgão gestor da Ata dc Registro de
Preços - ARP.

I7.O DÁS ÁLTERAÇÕES NA ÁTA DE REGISTRO DE PREÇOS
11.1 - A Ata do Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no Decreto
Mrrnicipal no 012 de 07 de fevereiro de2017, daLei n.'8.666193,daL,ei n." 10.520/02, e dernais nonnas do
edital desse procedimento licitatório,
17 .1.1 - O(s) preço(s) registrado(s) poderá(ão) ser revisto(s) em decorrência de eventual redução daqueles
praticados no mercaclo, ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo a Adrninistração,
prornover as necessárias negociações junto à(s) Beneficiária(s) da ARP.
17 .2 - Quando, por motivo superveniente, o preço inicialmente registrado tornar-se superior ao preço
praticado no mercado, a Administração deverá:
11 .2.1 - Convocar a empresa adjudicatária, para negociar a adequada redução do preço;
17 .2.2 - [,iberar a eurpresa adjudicatária do compromisso assurnido, caso se frustre essa negociação;
17.2.3 - Convocar as rernauescentes visando igual oportunidade de negociação.
17.3 - Quando o preço de mercaclo tornar-se superior ao registrado e a Beneficiária da ARP, mediante
requerimento funclarnentado, demonstrar a irnpossibilidade de cumprir o comprornisso, a Adrrrinistração
poderá:

Av. DrogÕo do Mor, 230, CenÍro, Arocoti-CE - Brosil CEP: ó2800-000
(+55 88) 342.I-.I050 I (55 88) 3421-19451 w,ww.crxrt:oti.ce.gov.l:r



Í,RETEIiTUI'À D{)

ARACÂTI
BA,

,t@

6:B
,\s I)tiss()^.s lttl PIUÀ{tilllt) l_uuÀll

17,3,1 .-.tt.iberar a Beneficiária da ARP do compromisso assumido, sem iniciar procedimento para.apurar

falta qüe implique em aplicàção de penalidade, se confirmado a veracidade dos motivos apresentados e se a

comunicação ocoÍrer antes do início da execução do contrato;
17.3:2 - Convocar as dêmais Beneficiárias da ARP visando igual oportunidade de negociação.
17.4 - Frusiradas as negociações, a Administração providenciarâ a revogação da Ata de Registro de Preços,

adotando as medidas cabíveis paru a obtengão de conhatagão mais vantajosa.

18,0 DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
1 8.1 - A presente ata de registro de preços poderá ser cancelada de pleno direito:
18.1.1 - Pela administração quando:

a) A detentora não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Regisho de Preços;
b) Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial na execução do serviço, a critério da

administração;
c) Os Dreços registrados se apresentarem

ARP não aceitar reduzi-lo;
superiores aos praticados uo mercado; e a Beneficiária da

d) Por razões de interesse público devidamente dernonstrado e justiÍicado pela administração;
lB.l.2 - Pelas signatárias, quando, mediante solicitação por escrito, comprovarem estar irnpossibilitadas de

cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços, ou, a juízo da AdminisÍraçáo, quando comprovada a

ocorrência das hipóteses previstas nos afts. 77 e78 e na forrna dos afts. 79 e B0 da Lei Federal 8.666193.
18,1.3 - A solicitação das signatárias para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com a
antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Adrninistração a aplicação das penalidades, caso não aceita as

razões do pedido.
18,1.4 - A comunicação do cancelamento do preço registrado será feita por correspondência com aviso de

recebitnento, juntando-se o comprovante aos autos que derarn origem ao Registro de Preços.
18.1.4.1 - No caso de ser inacessível ou ignorado o endereço da Beneficiária da ARP, a comunicação será
feita rnediante publicação no órgão de divulgação oficial do Município, consideranclo-se cancelado o registro
na data da publicação oficial.

19.0 - DO CONTRATO
19.1 - Após a homologaçáo e a assinatura da Ata de Registro de Preço, em sendo realizada a contratação,
será firmado Termo de Contrato, confonne rninuta allexa ao presente Eclital, que deverá ser assinado pelas
paftes no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a partir da data de recebirnento da convocação encaminhada à

licitante vencedora;
19.2 - Alternativamente à convocação para colnparecer perante o órgão oLr entidade para a assinatura do
Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivaleute, a Adrninistração poderá encaminhá-lo para
assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondêucia postal com aviso de recebimento (AR) ou
meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu

recebirnento.
19.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação
justificada do adjudicatário e aceita pela Adrninistração.
19, 3 - QLralquer solicitação de prorrogação de prazo para assinatura do termo de contrato or-r instrumeuto
equivalente, clecorrentes clesta licitação, sor.nente scrá analisada se apresentada antes do decurso do prazo
para tal e devidarnente fundarnentada;
19.4 - O prazo de vigência da contratação, quando couber será de 12 (doze) meses. Nota Explicativa: A
vigência do contrato poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes à contratação
sejanr integralmente ernpenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar, conforme
Orientação Norrnativa AGU no 39, de 1311212011;
19.5 - Se a Adjudicatária injustificaclamente recusar-se a assinar o Contrato, poderá ser convocada outra
licitante, desde que respeitada ordern de classificação, para, depois de feita a negociação, verificada a
aceitabilidade da proposta e comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, senl prejuízo
das sanções previstas neste Edital e das demais cominações legais;
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19.6 - A execugão contratual será aoompanhada e fiscalizada por Agente Público especialmente designado
para este fim pela Unidade Gerenciadora da Licitação, de acordo com o estabelecido no art. 67, da Lei
Federaln"8.666ll993,a§erinformadoquandodalavraturadoinstrumentocontratual.

2O.O - DO REAJUSTAMENTO
2O.l - Os pregos registrados não sofrerão reajuste durante a vigência da Atade Registro de Preços - ARP,
salvo na condigão do teor do item 21.1 deste edital, utilizando a variaçáo de índices oficiais à época do

reajuste.

2T,O - DO REEOUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO
21.1 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis,
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato
do príncipe, configurando élea econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento
administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo de alteração, ser restabelecida a relação que as

partes pactuaram inicialmente entre os encargos da contratada e a retribuigão da Administração para a justa
remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, na forma do
Art. 65, Inciso II, Alínea "d", daLei8.666193, podenclo ser registrado por simples apostila (§8").

22.0 - DAS SBRIGACÕES pA CONTRATANTE
22.1 - As obrigações da Contratante são aquelas aroladas na Ata de R.egistro de Preços e na Minuta
Contratual, anexo deste edital.

23.0 - DÁS OBRIGAÇOES DA CONTRÁTADA
23.1 - As obrigações da Contratada são aquelas arroladas na Ata de Registro de Preços e na Minuta
Contratual, anexo deste edital.

24,0 - DO RECEBIMENTO E CRITÉRTO DE ACEITACÃO DO OBJETO
24.1 - Os critérios de recebirnento e aceitação do objeto estão previstos na Ata de Registro de Preços e na
Minuta Contratual, anexo deste edital,

25,0 - DO PAGAMENTO
25.1 - O pagamento será efetuado proporcionalmente ao que for solicitado pela Contratante, em até 30
(trinta) dias contados a partir da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura pela Contratada;
25.2 - Havendo erro na apresentação cla Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que irnpeça a liquidação da
despesa, o pagarnento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta
lripótese, o prazo para pagarneuto iuiciar-se'-á após a comprovação da regularizaçáo da situação, não

acarretando qualquer ônus para. a Contratante;
25.3 - A Contratada regularmente optante pelo Sirnples Nacional, instituído pelo Art. 12o da Lei
Complementar tto 123106, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e contribuições abrangidos pelo
rclerido regirne;
25.4 - O pagamento será efetuado por meio de transferência bancária em conta corrente, na agência e

estabelecimento bancário indicado pela Contratada;
25.5 - A Contratante não se responsabilizarápor qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada,
que porventura não tenha sido acordada no contrato;
25.6 - A Liberação clo pagamento fica condicionada à apresentação cle documentos em originais, xerocópia
acompanhadas dos originais ou de xerocópia autenticada, da regularidade para coln as Fazendas Fecleral
(CND Tributos Federais), Estadual (CND Tributos Estaduais), Municipal (CND Tributos MLrnicipais) e

Traballrista (CND Traballrista) ;

25.7 - Nenhurn pagarnento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação por qualquer
obrigação finairceira, sern que isso gere dir;eito à alteração dos preços, ou de compensação financeira por
atraso de pagarnento.
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26,0 - DA SUBCONTRÁTAÇÃO DE TERCEIROS
iA.t - Serão aceitas subcontratações de outros bens e serviços para a execução do contrato original ate o

limite de 30oÁ (trinta por cento) do valor contratado. Contudo, em qualquer situação, a CONTRATADA é a

única e irrtegral respousável pela execução global do contrato.
26.2 - Ern hipótese nelthurna, haverá relacionamento contratual ou legal da CONTRATANTE coll1 os

subcontratados.
26.3 - A CONTRATANTE reserva-se o direito de vetar autilizaçáo de subcontratações por razões técnicas

ou administrativas, visando uuicamente o perfeito cumprirnento do contrato.

27,0 - DA GARANTIA CONTRATUAL
27.1 - A critério da Administração e conforme o caso poderá ser exigido prestação de garantia para esta

contratação visando à segurança da execução do contrato e eveutuais alterações.

2B.O - DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
28.1 - As penalidades estão previstas na Minuta do Contrato anexa a este edital.

2g.O _ DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E IMPUGNAÇÃO:
29.1 _ ESCLARECIMENTO:
29.1 .1 - Os pedidos de esclarecimentos referentes ao presente edital e seus anexos, deverão ser

enviados para o Pregoeiro, até 03 (três) dias írteis anteriores a data fixada para abeftura da sessão pública,

exclusivamente através do rneio eletrônico: !UlAt1i-e,l-ç,go^ffçlr-!:@-Al"a-ç-aliÇ-e,g-o-y,bj, identificando o número do

pregão.
29.1.2 - O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos uo prazo de dois dias úteis, contado

da data de recebirnento do pedido, e poderá requisitar subsídios fonnais aos respotlsáveis pela elaboração do

edital e dos anexos;
29.1.3 - Os pedidos de esclarecirnentos não suspendeln os prazos previstos Ito ceftame;
29.1.4 - As respostas aos pedidos de esclarecirnentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os

participantes e a administração.

29.2 _ IMPUGNÁÇÃO:
29.2.1 - Até 03 (tr'ês) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa

poderá impugnar o presente Edital, mediante petição por escrito, protocolizada, na sala de licitações da

Prefeitura, situada no endereço constante do preârnbulo deste edital ou através clo lneio eletrônico:
nataniele.gonclirníg)aracati.ce.gov.bl, que preencham os seguintes requisitos:

29.2.1.1 - o endereçamento ao Pregoeiro da PrefeitLrra Municipal de ARACATI;
29.2.1.2 - a identificação precisa e cou'lpleta do autor e seu representante legal
(acornpanhado dos documentos cornprobatórios) se for o caso, contendo o nolne,
prenolne, estado civil, profissão, domicílio, número do documento de identificação,
dentro do prazo editalício;
29.2.1 .3 - o fato e o fundarrlento jurídico de seu pedido, indicando quais os itetrs ou

subitens discutidos;
29,2.1.4 - o pedido, conl slras especificações;

29.2.2 - Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração «leste Edital e seus

anexos, decidir sobre a irnpugnação no prazo de até 02 (clois) dias úrteis contados da data de recebimento da

impugnação;
29.2.3 - No caso de acolhimeuto da petição contra o ato convocatório, será designada nova data para

arealizaçáo do ceftarne, exceto se a alteração não afetar a forlnulação das propostas;
29.2.4 - Não serão acolhidas as impLrgnações irnotivadas, apresentadas intempestivarnente e/ou

subscritas por representante não habilitado ou não identificado no processo para responder pela licitantc;
29.2.5 - As irnpugnações não suspendem os prazos previstos no ceftame;
29.2.6. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é rnedida excepciortal e deverá ser motivada

pelo pregoeiro, nos autos do processo cle licitação;

PII§fEITUR:\ D()
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30.1 - O Licitante deverá observar o mais alto padrão de conduta ética durante o processo de Licitação e na

execução do Contrato, estaudo sujeito às sanções previstas na legislação brasileira.

30,2 - O pregoeiro ou autoridade superior poderão subsidiar-se em pareceres emitidos por téctticos ou

especialistas no assunto objeto desta licitação.

30.3 - Definições de práticas corruptivas compreendem os seguit"ttes atos:

a) Suborno: ato de oferecer, dar, receber ou solicitar indevidarnente qualquer coisa

de valor capaz de influenciar o processo de aquisição de bens ou serviços, seleção

e contratação de consultores, oll a execução dos contratos correspondentes:

b) Extorsão ou coação: tentativa de influenciar, por rneio de alneaças de dano à

pessoa, à reputação ou à propriedade, o processo de aquisição de bens ou serviços,

seleção e contratação de consultores, ou a execução dos contratos

correspondentes:

c) tr'raude: falsificação de inforrnação ou ocultação de fatos com o propósito de

influenciar o processo de aquisição de bens ou serviços, seleção e contratação de

cor.rsultores, oll a execução clos contratos correspondentes em detrirnento do

Mutuário ou dos outros participantes do referido processo:

d) Conluio: acorclo entre os licitantes destinado a gerar ofertas com preços artificiais,
não competitivos:

31.0 - DAS DISPOSIÇÕES GERATS
3 1.1 - Todas as declarações exigidas neste edital deverão ser assinadas por representante legal da licitante.
31.2 - Os anexos oferecidos pela administração são apenas para orientação a Licitante não havendo a

necessidade de serem reproduzidos exatarnente iguais, bastando não comprorleter o entendimento do que se

exige.
31.3 - O Pregoeiro ou à Autoridade Superior, facultativarnente, poderá ern qualquer fase do julgamento
promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo e a aferição do ofertado,
bem como solicitar a elaboração de pareceres técnicos destinados a fundamentar as decisões.
31.4 - Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo rnesrno instrumento de publicação em que se

deu o texto original, reabrindo-se o ptazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a
alteração não afetar a formulação das propostas.
31.5 - Não serão considerados motivos para desclassificação as simples omissões (não essenciais) ou erros
urateriais na proposta ou da documentação, desde que sejarn irrelevautes e não prejudiquem o processarnento
da licitação e o entendimerrto da proposta, e que não firam os direitos das dernais licitantes, sendo a decisão,
para tanto, de total consentimento da cornissão.
3 1.6 - Na contagern dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e

inclLrir-se-á o do vencimento. Só se inicia.m e venceln os prazos ern dias de expediente na Administração.
31.7 - L homologação do resultado desta licitação não irnplicará direito à contratação.
31.8 - A presente licitação sor.nente poderá ser revogada por razáo de interesse público decorrente de lato
superveniente devidarnente comprovada, ou anulada, no todo olr em pafte, por ilegalidade, de ofício ou por
provocação de terceiros, rnediante parecer escrito e devidamente fundamentado.
3 1 .9 - Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei no 1 0.520, de 1710712002, Decreto no

3.555, de 08/08/2000, Decreto Federal no 10.024 de2010912019, Decreto Municipal no 012 de 07 de fevereiro
de 2011, Lei Cornpletneutar n" 12312006 - Lei Geral da Microernpresa, cour as alterações da Lei
ComplemenÍar no 14712074, e legislação correlata aplicando-se, subsidiarialrente, no que couber, a Lei no

8.666193, de21106193, conl suas alterações.
31.10 - O foro para dirirnir questões relativas ao presente
exclusão de qualquer outro.

será o da Comarca de Aracati/CE, com
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3 1 .1 1 - Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - Termo de Referência;
ANEXO II - Modelo de Proposta;
ANEXO III * Terrno de Adesão - BLL;
ANEXO IV - Custo pela Utilização do Sisterna;
ANtrXO V - Modelos de declarações;
ANEXO VI - Minuta da Ata de Registro cle Pregosl

ANEXO VII - Minuta do Contrato;

Aracati de2021.

Secretário lvimento Social

ARACATI
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I.O - OBJETO
1.1 - Registro de Preço para futura e eventual aquisição de Equiparnentos de Proteção Individual (EFI), Combate e

Prevenção ao COVID - 19, para atender as necessidades da Secretaria de Cidadania e Desenvolvimento Social do
Município de Aracati - CE.

2.0. ORGÁO RESPONSÁVEL
2,1 - Prefeitura Municipal de Aracati/CE através cla Secretaria de Cidadania c Desenvolvimento Social.

3.0 - JUSTIFICATIVA

3.1 - Considerando a efetiva e urgente necessidade de viabilizar medidas de prevenção e controle de infecção pela

COVID 19, bem assirn, as suas consequências e desdobramentos em desfavor da população ern risco, as quais devem

ser implenrentadas por nossa Secretaria;

Considerando que a Assistência Social e o atendimento à população em estado de vulnerabilidade são serviços públicos

essenciais, assirn listados pelo Decreto Federal n' 10.28212020;

Considerando as atividades desenvolvidas pela Secretaria de Cidadania e Desenvolvimento Social e o atendimento

direcionado às pessoas em situação de vulnerabilidade social, preconizado na Lei no 8.742/93 (LOAS) e Lei Municipal

n.'25612016;

Considerando a Portaria 369, de 29 de abril de 2020 que dispõe sobre o repasse financeiro emergencial de recursos

federais para a execução de ações socioassistenciais e estruturação da rede do sistema Único de Assistência Social no

âmbito dos Estados, Distrito Federal e dos Municípios;

Considerando que o recurso emergencial que trata esta Portaria tem como finalidade aumentar a capacidade de resposta

do SUAS no atendirnento às famílias e aos indivíduos em situação de vulnelabilidade e risco social decorrente do

COVId-19, proniovendo pormeio da aquisição de Equiparnentos de Proteção IndividLral *EPl para os profissionais das

unidades publicas de atencJimento do SUAs;

Considerando que o Equiparnento de Proteção Individual (EPI) é importante para proteger o profissional dos riscos

diários no traballro;

Por isso, e fundarnental que os profissionais da Assistôncia Social se protejam e se higienizem, no exercício de suas

funções internas e externas, em especial no atendimento individualizado e eln grupos como na realização das ações de
calrpo, onde esse profissional precisa se deslocar para os bairros e distritos da cidade onde estão localizadas as

farnílias em situação de vulnerabilidade e risco social.

O quantitativo acima solicitado tem por objetivo atender aos profissionais da Secretaria de Cidadania e

l)esenvolvirnento Social e que estão eln suas atividades cotidianas de atendimento direto ao publico nos equipamentos

sociais ligados à esta secretaria exercendo sLras atividades essenciais e indispensáveis à população municipal, sendo

elas: Unidade de Acolhimento, CREAS, CRAS Lagoas, CRAS Lourdes, CRAS Litoral, CRAS Fatima, Programa

Criança Fcliz.

Vale ressaltar ainda que algumas atividaCes essenciais e urgentes foram adicionadas a rotitra de trabalho das equipes da

Secretaria de Cidadania e Desenvolvimento Social, aumentando assim a necessidade do uso de Equipamentos de

Proteção Individual pelos profissionais desta secretaria, tais como: ampliação do número de faurílias beneÍlciadas

rnensa]mente com a cesta básica ernergencial, retorno as atividades semi presenciais com os usuários e mantendo

':: '.'::

1'h
$t

respeitando a clistância rnínima, entre outros itens que vão surgindo de acordo com a necessidade e a duração

mornento atípico de pós pandemia.
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Justifica-se a aquisição de Equipamentos de Proteção Individual (EPI) para atender as necessidades da Secretaria de

Cidadania e Desenvolvimento Social, com o intuito de garantir a segurança e possibilitar a correta proteção de todos os

profissionais que estão no exercício de suas funções, no dia a dia da rotina de trabalho.

4.0 - oBRTGAÇOES DO ORGÃO GESTOR DO REGTSTRO DE PREÇOS
4.1 - Competirá ao Orgão Gestor do Registro de Preços:

4.1.1 - Gerenciar a Ata de Registro de Preços;
4.1.2 - Providenciar, sempre que solicitada, a indicação do fornecedor detentor cle preço tegistrado, para
atendimento às necessidades da Adrninistração, obedecendo à ordem de classiÍ'icação e aos quantitativos
definidos nesta Ata;
4.1.3 - Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados;
4.1 .4 - Aplicar as seguintes penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços:

a) Advertência.
b) Multa, na fonna prevista no instrurnento convocatório ou nesta Ata.
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a

Administração Pública, por prazo uão supet'ior a 05 (cinco) anos.
4.1.5 - Cancelar o registro do fornecedor detentor do preço registrado, em razão do disposto no Decreto
Murricipal N" 0 I 2 de 01 10212017;
4.1.6 - Comunicar ao(s) Orgão(s) Participante(s) do SRP a aplicação de penalidades ao fornecedor detentor de

preços registrados.

s.0 - OBRTGAÇÕES DA DETtrNTORA DO REGTSTRO
5.1 - O detentor do registlo de preços, durante o prazo dc validade da Ata de Registro de Preços fica obrigado a:

5.1.1 -AtenderatodosospedidosefetuadospelosórgãoseentidadesparticipantesdoSRP,bemcomoaqueles
decorrentes de remanejamento de quantitativos registrados na Ata, durante a sua vigêttcia, nresmo que a

execução do objeto esteja prevista para data posterior à do seu vencimento.
5.1.2 - Fornecer os itens ofertados, por preço unitário registrado, nas quantidades indicadas pelos participantes
do Sisterna de Registro de Preços, rnediante formalização de contrato, no prazo estabelecido na Ordem de

Compra.
5.1.3 - Responder no prazo de até 05(cinco) clias a consultas do Orgão Gestor de Registro de Preços sobre a

pretensão de órgãos/entidades não participantes de utilizar a Ata na condição de Orgão/Entidade Interessado.
5.1.4 - Estar ciente que os rnateriais adquiridos estarão sujeitos à aceitação pelo órgão recebedor, ao qual caberá o

direito de recusar caso não esteja de acordo com o especificado e seja um produto de qualidade inferior ao solicitado.

6.0 - RECEBIMENTO E CRTTERTO DE ACETTAÇÃO DO OBJETO
6.1 - O recebimento do objeto será feito apenas de forma parcial, à medida que for sendo solicitado, devendo ser
entregue no prazo de até 10(dez) dias conforme local designado pela Secretaria de Cidadania e Desenvolvimento
Social, conforme estabelecido na Ordem de Fornecimento.
6.2 - A Contratada sujeitar-se-á à fiscalização dos produtos no ato da entrega, reservando-se a Administração o direito
de não proceder ao recebirnento, caso não encontre os lnesrros em condições satisfatórias.
6.3 - A Contratada deverá curnprir obrigatoriamente os prazos das entregas solicitadas pela Administração, salvo em
çaso de alterações, que deverão ser comunicadas em um prazo inferior às 4B horas.
6.4 - No ato das entregas, Çaso os produtos sejam recusados, os mesn'los serão devolvidos, devendo haver reposição de
acordo com as exigências editalícias,
6.5 - Na ausência de um ou mais itens solicitados, o fornecedor deverá consultar a Administração quanto à substituição
por ulx produto similar, corn dois dias de antecedência. A solicitação deverti ser acompanhada da justificativa em até
dois dias antes da entrega e encaminhada à Contratante, que deliberará sobre a aceitação ou não do pedido fonnulado.
6.6 - O recebimento do objeto, pela Adrninistração, dar-se-á por meio dos seguintes procedimentos, observando o
disposto no arÍ. 74 da Lei FeCeral n". 8.666193

a) Provisoriamenle, para efeito de posterior verificação da conformidade do objeto com as especificações
contidas no Termo de Referência, e, encontrada algurna irregularidade, será fixado prazo para correção pela
Contratada;
b) Definitivamente, mediante a verificação do atendirnento às especificações contidas no J'ermo de Referência
e consequente aceitação.

tsg
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7.0 - ESPDCTFTCAÇÕES DO OBJETO
7. I - Deverão ser rigorosamente atendidas as especificações constantes da tabela abaixo:

7.2.8m cumprimento ao tratamento jurídico diferenciado às microempresas oll empresas de pequeno pofte, e
as Cooperativas enquadradas nos termos do Art. 3,[, da Lei Federal n" 11 ,48812007, estabelecido pela Lei
Complementar no 123106 alterada pela Lei Complementar no 147114, todos os Itens estão destinados
EXCLUSMMENTE à participação clestas (Inciso I do Art. 4B Lei 147).
7.3. Não poderão se beueficiar do tratamento jurídico diferenciado as microempresas ou empresas de
peqlleno porte que se encoutrel)l nas condições previstas no § 4o do artigo 3o, da Lei Complementar no

12312006.
1.4. Os preços de referência foram cotados pelo Portal de Compras Governamentais
(www.cornprasgovernalrentais.gov.br) confonne lrapa comparativo de preços anexados nos autos do
processo.
1.5. O valor estimado para contratação, se não constar expressamente no edital, possuirá carâter sigiloso,
fundanrentado no art. 15, § 1 do Decreto Federal n'10.02412019, e será disponibilizado exclusiva e

permanentemente aos órgãos de controle externo e interno,
7,6. Sendo imediatarnente tornado púrblico solnente após o encerrarnento da fase de lauces (fundarnentado no
art. 15. § 2 do Decreto Federal n". 10.02412019).

8.0 - TrPO DE LrCrrAÇÃO
8.1 - Menor Preço por item

9.0 - MODALIDADE DE LTCTTAÇÃO
9. I - Pregão Illetrônico.

IO.O - VIGÊNCIA DA ATA
10.1 - A Vigência da Presente Ata de Registro de Preços terá a duração de 72 (doze) meses a contar da data de sua

assinatura.

PREFÉITUR:I. Dô ,rO
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ITEM DESCRIÇAO DO ITEM UNIDADE OUANTIDADE
01 MASCARA DE PROTEÇÃO - TIPO RESPIRADORES PFF-

2, NÃO ESTERIL, NÃO TECIDO 8OGR. COM ELEMENTO
FILTRANTE MÍNIMO g5%. COM DUPLO ELÁSTICO E
CLIPENASAL, FECHADA A LASER.

Unidade 10.000

02 MASCARA CIRURGICA DESCARTAVEL, SEMIFACIAL,
DESCARTAVEL, COM TRES CAMADAS DE PROTECAO,
SENDO A INTERNA EM MATERIAL HIPOALERGICO,
CONFECCIONADA COM NAO 'IECIDO, COM
GRAMATURA MINIMA DE 3OG/M" COM CLIP NASAL
EMBUTIDO QUE PERMITA AJUSTE ADEQUADO AO
CONTORNO DO ROSTO, PRODUZIDO EM ALUMINIO
SUAVE E FLEXIVEL, NAO TRAUMATIZANTE,
INODORA, TIRAS COSTURADAS COM SOLDA
ELETRONICA, BORDAS BEM ACABADAS, ISENTAS DE
COLA E QUE APRESENTEM EFICIENCIA DE
FILTRACAO BACTERIANA (E.F.B,), PARA
PARTICULAS DE 1.0 MICRON, ACIMA DE 95%.
EMBALAGEM EM CAIXA TIPO DISPENSER-BOX COM
50 UNIDADES. NA EMBALAGEM DEVERA ESTAR
IMPRESSO DADOS DE IDENTIFICACAO,
PROCEDENCIA, DATA DE FABRICACAO, PRAZO DE
VALIDADE, N' DE REGISTRO OU ISENCAO NO
MINISTERIO DA SAUDE. UNIDADE DE
FORNECIMENTO: CAIXA COM 50 UNIDADES.

Caixa 1,000
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1r.0 - DAS OBRTGAÇOES DA CONTRATANTE
I 1.1 - São deveres da CONTRATANTE:

1 1.1.1 - Efetuar o pagamento à Contratada, de acordo com o preço e condições estipuladas em sua proposta de
preços;

11 .1.2 - Exigir fiel cumprimento do Contrato pela CONTRATADA;
1 1.1.3 - Promover o acompanhamento e a fiscalização no fornecimento do objeto, sob os aspectos quantitativos e

qualitativos, anotando, em registro próprio, as falhas detectadas e cornunicando à Contratada as ocorrências de

quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da mesma;

I 1.1.4 - Zelar pela frel execução do contLato e pleno atendirnento às especificações explícitas 0u implícitas;
11.1.5 - Perrnitir o acesso da Contratada nos locais de entrega do objeto, quando da execução cio contrato,
respeitado as normas internas (segurança e disciplina) da contratante.

r2.u - DAS OBRTGAÇÔES DA CONTRATADA
12,1 - São deveres da CONTRATADA:

12.1.1 - F'ornecer o objeto de acoldo com as especiÍicações e quantitativos estabelecidos neste Edital, na
proposta de preços vencedora do certame e no termo de contrato, obrigando-se a substituir aquele(s) não

achado(s) conforrne(s) pela CONTRATANTE, dentro do prazo máximo de dois dias, a contar da data da
notificação;
12.1 .2 - Pagar todos os tributos que, direta ou indiretarnente, incidam sobre o fornecimento do objeto, inclusive
as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de acidentes de trabalho
etc, ficando excluída qualquer solidariedade da CONTRATANTE por eventuais autuações administrativas e/on
judiciais uma vez que a inadimplência da CONTRATADA, corn referência às suas obrigações, não se transfere à

CONTRATANTE;
12.1 .3 - Arcar com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados por
ineficiência ou irregularidade cornetida por seus ernpregados ou prepostos envolvidos na execução do contrato
que não terão nenhurn vinculo ernpregatício corn a adr.ninistração;
12.1 .4 - Facilitar a ação da FISCALIZAÇ1.O no fornecimento do objeto, prestando, pl'ontarnente, os

esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;
12.1 .5 - Manter durartte toda a cxecução do contrato, em compatibilidade Çom as obrigações por ele assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

12.1 .6 - Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, nos tern-ros

do arligo 65 da Lei n.'8.666193.

13.0 - PAGAMENTO
l3.l - O pagamento será efetuado proporcionahnente ao que for solicitado pela Contratante, em até 30 (trinta) dias
contados a partir da data da apreseritação da Nota Fiscal/Fatura pela Contratada;
13.2 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatr.rra ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o
pagamento ficarti pendente até que a Contratacla providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para
pagarnento iniciar-se-á após a courprovação da'regularização da situação, não acarretando qualqrrer ônlls para a
Contratante;
13.3 - A Conh'atada regularmente optante pelo Sirnples Nacional, instituído pelo Art. l2o da Lei Cornplernentar uo

123106, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e contribuições abrangidos pelo referido regime;
13.4 - O pagamento será efetuado por meio de transferênciabancâria em conta corrente, na agência e estabelecirner.rto
bancário indicado pela Contratada;
13.5 - A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que
porventura não tenha sido acordada no contrato;
13.6 - A Liberação do pagarrento fica condicionada à apresentação de documentos em originais, xerocópia
acorrpanhadas dos originais ou de xerocópia autenticada, da regularidade para com as Fazendas Federal (CND'fributos
Federais), Estadual (CND Tributos Estaduais), Municipal (Cl.lD Tributos Municipais) e Trabalhista (CND Trabalhista);
13.7 - Nenhum pagalnento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação por qualquer obrigação
financeira, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de compensação financeira por atraso de pagamento.

14.0 - DESPESA
14.1 - As despesas decorrentes das contratações oriundas da presente Ata, correrão à conta de dotações orçamentárias
consignadas nos respectivos orçamentos municipais vigenles, em favor da Secretaria Municipal de Cidadania e

Desenvolvimento Social, à época da expedição das competentes ordens de compra/autorizações de fornecimento.

PIINI]EITLTRÂ I)O
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15. DO PADRÃO ETICO NO PROCESSO LICITATORIO
15.1 - O Licitante deverá observar o mais alto padrão de condnta ética clurante o prôÇesso de Licitação e na execução do

Contrato, estando sujeito às sanções previstas na legislação brasileira.

15.2 - O pregoeiro ou autoridade superior poderão subsidiar-se em pareceres ernitidos por técnicos ou especialistas no

assunto objeto desta licitação.

15.3 - Definições de práticas corruptivas compreendeln os seguintes atos:

a) Suborno: ato de oferecer, dar, r'eceber ou solicitar indevidamente qualquer coisa de valor

çapazde influenciaL 0 processo de aquisição de bens 0u serviços, seleção e contratação de

consultores, ou a execução dos contratos correspondentes:

b) Extorsão ou coação: tentativa de influenciar, por meio de ameaças de dano à pessoa, à

reputação ou à propriedade, o processo de aquisição de bens ou serviços, seleção e

contratação de consultores, ou a execução dos contratos correspondentes:

c) Fraude: falsificação de informação ou ocultação de fatos com o propósito de influenciar o

processo de aquisição de bens ou serviços, seleção e contratação de consultores, ou a

execução dos contratos correspondentes em detrimento do Mutuário ou dos outros

participantes do referido processo:

d) Conluio: acordo entre os licitantes destinado a gel'ar ofertas Çoln preços aftificiais, r.rão

competitivos:

I6.0 - PENALIDADES
16.1 - O não cumprimento das obrigações pela Contratada culminará às penalidades previstas no Edital.
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